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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2022 

(Processo Administrativo n.º 000106/2022) 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

1. DA COMUNICAÇÃO E DO OBJETO

1.1. O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina - CRCSC comunica 

que está recebendo inscrição para Credenciamento de empresa(s) especializada(s) 

para prestação de serviços de gerenciamento implementação, administração e 

disponibilização de créditos em cartões eletrônicos/magnéticos, nas modalidades 

refeição e alimentação, sob demanda, na forma definida na legislação pertinente e 

dispositivos normativos que regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador 

- PAT, de acordo com as condições estabelecidas no presente Edital e em seus Anexos.

2. DO LOCAL, DO PERÍODO E DO HORÁRIO PARA ENTREGA DOS

DOCUMETOS PARA CREDECIAMENTO 

2.1. A documentação deverá ser enviada, devidamente assinada e autenticada no 

que couber, e na forma digitalizada, para o e-mail cpl@crcsc.org.br, identificada na 

forma abaixo: 

2.1.1. ASSUNTO: DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 01/2022 – 

PAT. 

2.2. NOTA: Poderão ser anexados ao e-mail quantos arquivos forem necessários 

estando limitado o tamanho total de cada mensagem em 10MB. 

2.3. PERÍODO: O Edital permanecerá aberto durante o período de vigência do 

processo, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 

interessados (Inciso I, § 1º, art. 79, Lei 14.133). 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1. O CREDENCIAMENTO de que trata este Edital será regido pelo Art. 79 da Lei 

14.133/2021. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Respeitadas as demais condições legais e as constantes deste Edital poderão 

participar deste credenciamento junto ao CRCSC, pessoas jurídicas legalmente 

estabelecidas no País que comprovem estar com a HABILITAÇÃO JURÍDICA e 

REGULARIDADE FISCAL VÁLIDA no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, nos termos da instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão ou 

mediante a apresentação dos documentos exigidos neste Edital; 

4.2. Não poderão participar do Credenciamento: 

4.2.1. Pessoa Jurídica cujo objeto não seja prestação de serviços de 

gerenciamento, implementação, administração e disponibilização de créditos em 

cartões eletrônicos/magnéticos, nas modalidades refeição e alimentação na 

forma descrita neste edital; 

4.2.2. Instituição cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco 

por cento do capital social seja diretor ou empregado do CRCSC; 

4.2.3. Instituição suspensa de licitar e contratar com o CRCSC; 

4.2.4. Instituição declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito 

Federal ou pela unidade federativa a que está vinculada ao CRCSC, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

4.2.5. Instituição cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea; 

4.2.6. Instituição constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador 

de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos 

que deram ensejo à sanção; 

4.2.7. Instituição que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que 

participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada 

inidônea. 

4.2.8. Empresa com decretação de falência, em processo de recuperação 

judicial ou extrajudicial; 

4.2.9. Empresa submissa a concurso de credores em liquidação ou em 

dissolução; 

4.3. No presente feito só poderá se manifestar em nome da interessada no 
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CREDENCIAMENTO a pessoa por ela credenciada. Entende-se como CREDENCIADA 

a pessoa indicada em procuração ou em carta de apresentação dos documentos ou, 

ainda, o sócio ou dirigente da interessada, condição esta que deverá ser 

documentalmente comprovada perante o CRCSC. 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A Instituição Credenciada obriga-se a prestar os serviços objeto deste 

credenciamento contemplando as atividades e condições dispostas no Termo de 

Referência (Anexo II deste Edital e seus adendos): 

5.2. A introdução, o objeto, a abrangência, a vigência, as definições, a descrição 

dos serviços a serem executados a sistemática para execução dos serviços, as 

obrigações da credenciada, as obrigações da contratante a fiscalização, a avaliação de 

desempenho, a capacidade técnica, e as disposições finais e adendos, apresentam-se 

de forma detalhada no Termo de Referência supracitado. 

6. DA APRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE

CREDENCIAMENTO 

6.1. Todos os documentos exigidos neste Edital para o credenciamento terão de 

ser apresentados digitalizados; 

6.2. Em caso de dúvidas sobre os documentos apresentados a comissão pode 

solicitar originais para conferência ou realizar diligência para atestar veracidade dos 

mesmos. 

6.3. Os documentos de CREDENCIAMENTO deverão ser apresentados reunindo, 

obrigatoriamente, o que se segue: 

6.3.1. Carta de Apresentação dos Documentos de Credenciamento e 

declaração de inexistência de fato impeditivo de credenciamento (Anexo I). 

6.3.2. Documentos de habilitação jurídica; 

6.3.3. Documentos de regularidade fiscal; 

6.3.4. Documentos de qualificação técnica; 

6.3.5. Documentos de qualificação econômico-financeira; 

6.3.6. Declaração que não empresa menor de 18 (dezoito) anos (ANEXO V); 

6.3.7. Comprovante de Registro no Ministério do Trabalho e Previdência-MTP 
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relativo ao Programa de Alimentação do Trabalhador -PAT -instituído pela Lei n. 

6.321/76. 

6.4. A comprovação pelo CREDENCIADO das exigências poderá ser feita 

obedecendo o seguinte: 

6.4.1. Empresas inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF: a verificação dos níveis validados será feita mediante 

consulta 'on line" a este sistema, da HABILITAÇÃO JURÍDICA e 

REGULARIDADE FISCAL da empresa; 

6.4.2. Empresas não inscritas no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF: A verificação será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

6.4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.4.2.2. Cédula de identidade do(s) Responsável(eis) Legal(is)· 

6.4.2.3. Ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus 

administradores· 

6.4.2.4. Inscrição do contrato social no Registro Civil das Instituições, no 

caso de sociedades simples, com indicação das pessoas naturais incumbidas 

da administração da sociedade, seus poderes e atribuições; 

6.4.2.5. Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração 

de utilidade pública, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de 

utilidade pública, quando a atividade assim o exigir. 

6.4.2.6. REGULARIDADE FISCAL: 

6.4.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Instituições (CNPJ); 

6.4.2.8. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo expedida pela Secretaria da Receita Federal (RFB e Procuradoria-

Geral da Fazenda acional (PGFN) da Sede da Empresa Credenciada; 

6.4.2.9. Certificado de Regularidade de situação do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, da Sede do CREDENCIADO· 

6.4.2.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
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efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.4.2.11. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.4.2.12. prova de regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.4.3. A validade das certidões relativas à comprovação da Regularidade 

Fiscal corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as 

mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, O CRCSC 

convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa dias), a contar da data de sua 

expedição, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar que o documento tem 

prazo de validade superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal 

pertinente; 

6.4.4. Caso alguma certidão seja POSITIVA, a mesma somente será aceita, 

para efeito de habilitação se contiver expressamente declaração, passada pelo 

emitente do documento, que o CREDENCIADO tomou as medidas legais de 

praxe e obteve o efeito NEGATIVO nos termos do Código Tributário Nacional; 

6.4.5. Sendo ou não contribuinte o CREDENCIADO fica obrigada a 

apresentar as certidões relacionadas no subitem 6.4.2.6 deste Edital; 

6.4.6. Em quaisquer das situações estabelecidas nos subitens 6.4.1 e 6.4.2 

deste edital, o CRCSC poderá fazer consulta por meio eletrônico, internet, para 

comprovação da real situação 

6.4.7. Empresa com enquadramento na categoria de microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa a comprovação de regularidade fiscal somente 

será realizada para efeito de assinatura de contrato observando os seguintes 

procedimentos: 

6.4.7.1. Caso não esteja inscrita no SICAF ou com cadastro/documentação 

vencida, deverá apresentar toda documentação exigida no subitem 6.4.2 

deste Edital, mesmo que a documentação apresente alguma restrição; 

6.4.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade 

Fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco dias úteis para a regularização 

da documentação, pagamento ou pru·celamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas; 

6.4.7.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea 
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precedente, implicará decadência do direito ao credenciamento, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital e no REGULAMENTO. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉNICA: 

6.5.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado; 

6.5.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 

características mínimas: 

6.5.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente; 

6.5.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 

10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017; 

6.5.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 

fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

6.5.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante 

6.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

7. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO

7.1. A documentação de credenciamento apresentada será examinada pela 

comissão de licitação do CRCSC, ocasião em que será verificado via 'on line", por meio 

do CNPJ a comprovação da regularidade da HABILITAÇÃO JURÍDICA e 

REGULARIDADE FISCAL válida dos interessados no credenciamento junto ao SICAF. 

O relatório contendo a situação da instituição perante o SICAF será juntado ao seu 
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processo de credenciamento. 

7.2. Não será credenciada a Instituição que: 

7.2.1. deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados no 

item 6 deste Edital ou apresentá-los em desacordo com as demais exigências 

do presente Edital; 

7.2.2. não esteja com sua HABILITAÇÃO JURÍDICA e REGULARIDADE 

FISCAL FEDERAL válida comprovada perante o SICAF ou deixe de apresentar 

qualquer um dos documentos relacionados no subitem 6 ou que os apresente 

em desacordo com as exigências deste Edital; 

7.3. A Instituição que atender a todas as exigências do presente Edital será 

declarada habilitada em ata de julgamento da Comissão de licitação para o 

credenciamento junto ao CRCSC; 

7.4. O primeiro julgamento da comissão será realizado 8 (oito) dias úteis após 

publicação do presente certame, dia 18/11/2022, exarando ata informando os 

credenciados e os não credenciados, com os devidos motivos. 

7.5. O credenciamento permanecerá aberto após o período, e para cada pedido de 

credenciamento realizados, será realizado julgamento, exarando também ata nos 

termos do item 7.4. 

7.6. Toda publicidade do processo será realizada através do PNCP (Portal Nacional 

de Contratações Públicas), no endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br 

8. DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO 

8.1. O pedido de impugnação ao Edital e seus anexos deverá ser dirigido via e-mail 

para cpl@crcsc.org.br  

8.2. Divulgada a decisão da Comissão quanto ao Credenciamento de determinada 

Empresa Credenciada, no tocante ao julgamento dos documentos apresentados, se 

dele discordar, o interessado terá o prazo de 05 (cinco dias úteis) para interpor recurso, 

contado do dia imediatamente subsequente ao da divulgação do resultado de 

julgamento; 

8.3. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições do 

presente Edital não será conhecido. 

9. DO PRAZO CONTRATUAL 

9.1. O prazo de vigência do objeto ora credenciado será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da emissão da ordem de serviço com avaliação permanente da 
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prestação os serviços, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos 

termos do art. 107 da lei 14.133. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. A CONTRATANTE pagará pela prestação dos serviços o valor mensal do 

benefício efetivamente fornecido e efetuará a dedução de todos os benefícios refeição 

e alimentação, que forem devolvidos. 

10.2. Para fins de pagamento, a prestadora de serviços deverá apresentar 

mensalmente, para o fiscal do contrato, ou outra que venha a substituir as notas fiscais 

e faturas, comprovantes de liberação de crédito para os cartões eletrônicos devendo ser 

gerada uma nota fiscal por pedido realizado. Havendo possibilidade, a prestadora de 

serviço poderá disponibilizar por meio de site/portal eletrônico na Internet, rotina que 

possibilite a emissão dos documentos anteriormente listados. 

10.3. Constando alguma incorreção nesses documentos ou qualquer outra 

circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a partir da 

respectiva regularização, aceite e ateste. 

10.4. Todas as obrigações e rotinas exigidas obedecerão aos termos e condições 

dispostas no Termo de Referência e no Termo de Contrato (Anexos do Edital); 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. Além das penalidades previstas no Instrumento Contratual, a Instituição 

Credenciada que praticar, por meios dolosos fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos, ou atos ilegais visando frustrar os objetivos do presente Edital, ou ainda, 

demonstrar não possuir idoneidade para contratar com o CRCSC em virtude de 

quaisquer outros atos ilícitos praticados, estará sujeita às seguintes penalidades: 

11.1.1. responder por perdas e danos ocasionados ao CRCSC, os quais serão 

apurados em competente processo, levando-se em conta as circunstâncias que 

tenham contribuído para a ocorrência do fato· 

11.1.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o CRCSC por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

11.2. Sem prejuízo das penalidades previstas no item11 deste Edital, o CRCSC 

poderá descredenciar a Pessoa Jurídica sem que isto gere direitos indenizatórios ou de 

reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a sua 

idoneidade comercial ou afete a sua capacidade financeira, técnica, jurídica ou de 
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produção; 

11.3. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

infrações nos termos do título IV, capítulo I, da Lei 14.133/2021. 

11.4. As penalidades aplicadas ao Credenciado serão obrigatoriamente registradas 

no SICAF, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Contrato e das demais 

cominações legais; 

11.5. O CREDENCIADO, notificado da cominação que poderá lhe ser aplicada, terá 

o prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação para 

apresentar defesa própria; 

11.6. Da decisão do CRCSC sobre a aplicação da multa caberá recurso nos termos  

do que dispõem os artigos 166 a 168 Lei nº 14.133/21; 

11.7. A autoridade competente, ouvida a Comissão de Licitação, decidirá pelo 

provimento ou não do recurso; 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A empresa interessada deverá examinar as disposições contidas neste Edital 

e seus anexos, pois a simples apresentação da Documentação de Credenciamento 

submete o mesmo à aceitação incondicional de seus termos, não sendo aceita alegação 

de desconhecimento de qualquer pormenor; 

12.2. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

12.3. Quaisquer informações com relação a este Edital e seus anexos poderão ser 

obtidas pelo e-mail cpl@crcsc.org.br;  

12.4. A empresa que estiver credenciada e for formalmente convocada terá o prazo 

de até 05 (cinco) dias corridos, contado da data de recebimento da notificação para 

assinar o Contrato; 

12.5. O prazo que trata o subitem 12.5 poderá ser prorrogado uma única vez por 

igual período quando solicitado pela Empresa Credenciada desde que a justificativa seja 

aceita pelo CRCSC; 

12.6. Os dados pessoais fornecidos pela licitante, constantes dos documentos 

associados ao processo licitatório, contratos e instrumentos deles decorrentes, passam 

a ser manifestamente públicos, nos termos do art. 7° §§ 3° e 4° da Lei nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD; 

12.7. As atividades de tratamento desses dados pessoais pelo CRCSC objetivarão 
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unicamente o cumprimento da legislação e observarão a boa-fé e demais princípios 

previstos na LGPD; 

12.8. Para atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei nº 

13.709/2018), os empregados alocados para a prestação dos serviços objeto deste 

Contrato devem declarar expressamente, quando for o caso, que conhecem e assumem 

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações estabelecidas na legislação 

aplicável; 

12.9. Em tais casos a CONTRATADA deverá exigir de seu empregado, sob penas 

da lei declaração de que: 

12.9.1. Conhece e assume inteira responsabilidade pelo cumprimento das 

obrigações estabelecidas na legislação aplicável ao tratamento de dados 

pessoais, notadamente a Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais). 

12.9.2. Compromete-se a informar ao CRCSC, no âmbito da execução da 

contratação em questão qualquer situação de tratamento de dados pessoais 

incompatível com o prescrito pelos normativos acima indicados. 

12.9.3. Compromete-se a manter reserva dos dados pessoais dos quais venha 

a ter conhecimento em razão da execução do TC decorrente deste 

Credenciamento. 

 

12.10. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou 

com o instrumento contratual a ele vinculado, a Empresa Credenciada deverá se 

subordinar ao foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Florianópolis, com exclusão 

de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

 

Florianópolis, 03 de novembro de 2022 

 

 

Cleber Dias 
Diretor administrativo e de Infraestrutura 

 
 
 

Jhonatan Alberto Costa 
Coordenador Departmento de Infraestrutura 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2022 

(Processo Administrativo n.º 000106/2022) 

 

ANEXO I 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE FATO lMPEDITIVO DE CREDENCIAMENTO. 

(em papel timbrado ou identificação do interessado no credenciamento) 

 

...................................... (.......), ....... de ....................de 2022 

Ao 

Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina - CRCSC 

 

Ref.: CREDENCIAMENTO 01/2022 - CREDENCIA.MENTO DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVlÇOS DE 
GERENCIAlMENTO, IMPLEMENTAÇÃO, ADMINlSTRAÇÃO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE CRÉDITOS EM CARTÕES 
ELETRÔNICOS/MAGNÉTICOS, NAS MODALIDADES REFEIÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO, SOB DEMANDA 

 

Prezados Senhores: 

 

Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para 
submeter à apreciação de V.Sas. os documentos abaixo relacionados, 
necessários ao credenciamento para prestação dos serviços: 

 

LISTAR OS DOCUMENTOS ANEXOS. (Documentos obrigatórios): 

a) 

b) 

(...) 

Atenção: todos os documentos devem, obrigatoriamente, no momento do 
protocolo, estar dentro do seu prazo de validade. 

 

Também, utilizamo-nos da presente. para declarar, sob as penalidades 
cabíveis. a inexistência de fato impeditivo de credenciamento. 

 

Na oportunidade, credenciamos junto ao CRCSC, o Sr. 
.........................................., Carteira de Identidade n.º......................., Órgào 

mailto:cpl@crcsc.org.br
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Expedidor ................, CPF nº.........................................., telefone nº , fax. 

.............., endereço eletrônico ......................., ao qual outorgamos os mais 
amplos poderes, inclusive para interpor recursos, quando cabíveis. transigir. 
desistir. assinar atas e documentos e. enfim, praticar os demais atos no 
processo de credenciamento. 

 

Por fim, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos ao credenciamento em causa e nossa plena concordância com as 
condições constantes do respectivo Edital e seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL IDENTIDCAÇÀO PESOA FÍSICA OU 
JURÍDICA/ CPF OU CNPJ 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2022 

(Processo Administrativo n.º 000106/2022) 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

NOME DA EMPRESAinscrito no CNPJ nº___________, por intermédio  de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido  pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ). 

.................. 
data 

.................................... 
(representante legal, CPF, RG) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO II 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2022 

(Processo Administrativo n.º 000106/2022) 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Credenciamento de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de gerenciamento 

implementação, administração e disponibilização de créditos em cartões eletrônicos/magnéticos, 

nas modalidades refeição e alimentação, sob demanda, na forma definida na legislação 

pertinente e dispositivos normativos que regulamentam o Programa de Alimentação do 

Trabalhador - PAT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

CATMAT 

NÚMERO DE 

BENEFICIÁRIOS 
VALOR POR 

BENEFICIÁRIO 

TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1 

Administração de 

tíquete/vale 

alimentação (cartão 

eletrônico) - sistema 

convênio 

14109 54 
R$ 1.300,00 

mensais 
R$ 0,00 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) Meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que que é uma necessidade 

contínua, que atende o regimento interno do CRCSC, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando a otimização de recursos operacionais deste regional. 

1.3. A taxa definida para gerenciamento dos valores é de 0%. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

2.1. O CREDENCIAMENTO de que trata este Edital será regido pelo Art. 79 da Lei 14.133/2021. 

2.2. O planejamento Estratégico do Sistema CFC/CRCs é constituído de 15 objetivos estratégicos para 

o período de 2018/2027. Buscando alcançar o objetivo estratégico número 13 - Atrair e Reter

Talentos – o CRCSC, por meio da Resolução CRCSC nº 442/2021, concedeu vale alimentação

/refeição para os seus colaboradores. O vale alimentação/refeição contribui para o bem-estar do

colaborador e de sua família. Ele complementa a renda salarial e, assim, melhora o acesso a uma

alimentação de qualidade. Sendo assim, faz-se necessário a contratação de serviços de emissão
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de cartões eletrônicos com recargas de créditos mensais para estes benefícios, instituídos no 

âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT e de acordo com a legislação 

trabalhista e previdenciária que não permite o pagamento em dinheiro 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. Sistema de administração e gerenciamento de benefício alimentação (cartão), que permita a 

remessa de pedidos mensais, atualizações decorrentes de admissões e dispensas de 

colaboradores e outras informações, por meio eletrônico, possibilitando também a emissão de 

relatórios para o controle e gestão das informações sobre a utilização do benefício, bem como 

auxiliar na declaração anual do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1.  Fornecimento de tíquete, por meio de cartões eletrônicos/magnéticos, com sistema de controle 

de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para validação das transações eletrônicas no 

ato da aquisição das refeições prontas e dos gêneros alimentícios "in natura", com a finalidade de 

uso de atender ao Programa de Alimentação do Trabalhador PAT, de acordo com as necessidades 

da CONTRATANTE para seus beneficiários. 

4.2. Os beneficiários terão 22 (vinte e dois) créditos mensais nos valores apresentados no subitem 1.1 

deste Termo de Referência, com a prerrogativa de escolha da modalidade: se cartão alimentação, 

cartão refeição ou ambos. 

4.3. As empresas a serem credenciadas deverão obrigatoriamente, no momento da assinatura do 

contrato, apresentar relação de estabelecimentos comerciais credenciados com o mínimo 

relacionado em cada uma das cidades descritas na tabela a seguir: 

Cidades Quantidade  mínima de 

estabelecimentos credenciados 

- VA

Quantidade mínima  de 

estabelecimentos 

credenciados - VR 

Blumenau 50 30 

Joinville 50 30 

Itajaí 50 30 

Criciúma 50 30 

Chapecó 50 30 

Joaçaba/Herval do Oeste 12 7 

Lages 25 15 

São Miguel do Oeste 15 5 

Florianópolis 80 50 
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4.4. O valor mensal estimado do benefício é de R$ 70.200,00 (setenta mil e duzentos reais), e para o 

período de 12 (doze) meses, de R$ 842.400,00 (oitocentos e quarenta e dois mil e quatrocentos 

reais) e o pagamento será efetuado de acordo com o número de beneficiários vinculados as 

empresas CREDENCIADAS 

4.5. O início da prestação dos serviços se dará a contar da data de assinatura do contrato. 

4.6. O prazo para fornecimento dos benefícios refeição e alimentação, implantação do sistema, 

entrega dos cartões e respectivo treinamento operacional interno, deverão ocorrer em 7 (sete) 

dias úteis. 

4.6.1.  Os cartões podem ser específicos para alimentação e refeição, ou utilizar apenas 1 cartão 

para os dois tipos de benefício. 

4.7. As quantidades de créditos eletrônicos dos benefícios alimentação e refeição, acrescidas do 

quantitativo correspondente às necessidades de horas-extras, serão fornecidas mensalmente, de 

acordo com solicitação da CONTRATANTE, poderá ser alterada em função de movimentação do 

quadro de pessoal 

4.8. Após o segundo mês, a CREDENCIADA deverá entregar/disponibilizar os benefícios alimentação e 

refeição encomendados no prazo de até 2 (dois) dias úteis a contar da data da solicitação formal 

da CONTRATANTE. 

4.9. ACREDENCIADA deverá manter serviço emergencial que garanta os prazos de entrega e 

disponibilização dos créditos solicitados para o cartão, e que substitua os meios rotineiros nos 

casos de impedimento. Caso necessário a CONTRATANTE poderá solicitar que os créditos sejam 

disponibilizados no mesmo dia da solicitação. 

4.10. Sempre que sofrer alteração o valor facial dos benefícios, refeição e alimentação, a 

CONTRATANTE informará à CREDENCIADA para efeito de atualização do seu cadastro 

4.11. A CONTRATANTE poderá solicitar créditos no cartão, em valores diferenciados em 

complemento a concessão do benefício aos beneficiários. 

4.12. A CONTRATANTE poderá solicitar o estorno de créditos total ou parcial. 

4.13. A CONTRATADA será responsável pela entrega dos cartões nos locais, horários, e prazos 

estabelecidos. Caso contrário estará sujeita a ressarcir ao CRCSC por danos decorrentes do 

descumprimento de prazos. 

4.14. 

São José 50 30 

Antônio Carlos 2 2 

Biguaçu 20 10 

Palhoça 40 20 
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4.15. Em caso de mais de uma CREDENCIADA, os beneficiários terão livre escolha para solicitar o(s) 

cartão(ões) de uma CREDENCIADA e poderão requerer a portabilidade para outra CREDENCIADA, 

sem prejuízo do saldo remanescente, após 12 (doze) meses de utilização. 

4.16. A CREDENCIADA poderá oferecer a CONTRATANTE programas de qualidade de vida, parcerias 

e demais vantagens para disponibilização aos beneficiários, sem custo adicional 

4.17. A informação da inclusão/exclusão de beneficiário constará no arquivo de pedido mensal 

enviado a CREDENCIADA com o acréscimo ou decréscimo de beneficiários incluídos no pedido 

4.18. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

4.3.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) 

dias após a assinatura do contrato. 

4.3.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

5.1. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após assinatura do contrato. 

5.2. Os serviços serão prestados de forma remota, sem necessidade de comparecimento presencial. 

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.3.1.  A CONTRATATANTE enviará mensalmente, via sistema da CONTRATADA, número de 

beneficiários e valores a serem creditados. 

5.3.2.  O prazo para disponibilização do saldo é 2 (dois) dias úteis. 

5.3.3. Após a disponibilização do saldo deverá ser emitido, via sistema, relatório analítico dos 

valores disponibilizados 

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os cartões no prazo de 

até 5 (cinco) dias úteis. 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

7.1.1.  Serão credenciadas as empresas que atenderem aos requisitos do processo, no 

entanto, não garante a credenciada direito a contratação. 

7.1.2. A contratação será realizada se a empresa for escolhida por algum beneficiário. 
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7.1.3. Não existe quantidade mínima de beneficiários para atendimento dos termos da 

contratação. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º).

8.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º) 

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput). 

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
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8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

8.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

conforme previsto no Anexo IV do edital, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

 

8.2.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

8.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

8.3. DO RECEBIMENTO 

 

8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado do 

recebimento de relatório de faturamento de nota fiscal pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato. 

 

8.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

8.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 

de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

8.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, 

e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

. 
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8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato. 

 

8.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do CRCSC. 

 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Plano de Trabalho: Projeto 2013 

Conta: 6.3.1.1.01.03.002 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR. 

 

 

Florianópolis 03 de novembro de 2022. 

 

JHONATAN ALBERTO COSTA 

Coordenador Departamento de Infraestrutura 

 

 

HERMELINDO JÚNIOR SOARES 

Coordenador Departamento Contábil-Financeiro 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência, recomendando-o para 

balizamento do processo. 

 

 

CLÉBER DIAS 

Diretor de Administração e Infraestrutura do CRCSC 
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ANEXO III 

MINUTA TERMO DE CONTRATO  

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O CRCSC, POR 

INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A 

EMPRESA 

.............................................................   

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, com sede na 

Avenida Osvaldo Rodrigues Cabral nº 1900, bairro Centro, na cidade de 

Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 83.901.983/0001-64, neste ato representado 

por seu presidente Sra. Marisa Luciana Schvabe de Morais, doravante denominada 

CONTRATANTE,  e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representada por .................................., tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 

e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Credenciamento de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de 

gerenciamento implementação, administração e disponibilização de créditos em cartões 

eletrônicos/magnéticos, nas modalidades refeição e alimentação, sob demanda, na forma 

definida na legislação pertinente e dispositivos normativos que regulamentam o Programa 

de Alimentação do Trabalhador – PAT. 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

CATMAT 

NÚMERO DE 

BENEFICIÁRIOS 
VALOR POR 

BENEFICIÁRIO 

TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

1 

Administração de 

tíquete/vale 

alimentação (cartão 

eletrônico) - sistema 

convênio 

14109 54 
R$ 1.300,00 

mensais 
R$ 0,00 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação e seus anexos;  
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1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor estimativo mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total 

de R$ ....... (....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida conforme disposto neste 

instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
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5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Não será concedido reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período. 

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
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limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta;  

8.1.16.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 
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9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, 

de 2021 em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato. 

10.1. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 

a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, e 

permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

10.1.1.  A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora. 

10.2. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após 

a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

10.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

10.4.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.4.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 

o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

10.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
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10.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

10.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. 

10.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

10.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

10.12. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou 

autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 

que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

10.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.14. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e no Contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do CRCSC, na dotação abaixo discriminada: 
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Plano de Trabalho: Projeto 2013 

Conta: 6.3.1.1.01.03.002 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO 

TRABALHADOR. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em Santa Catarina, Seção Judiciária de 

Florianópolis para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2022 

(Processo Administrativo n.º 000106/2022) 

 

ANEXO IV 

 

Instrumento de Medição de Resultado 

 

INDICADORES 

Qualidade nos serviços prestados e no material apresentado 

Item Descrição 

 

Finalidade 

Credenciamento de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de 
gerenciamento implementação, administração e disponibilização de créditos em cartões 
eletrônicos/magnéticos, nas modalidades refeição e alimentação, sob demanda, na 
forma definida na legislação pertinente e dispositivos normativos que regulamentam o 
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 

 

Meta a Cumprir 
 
100% dos serviços executados, adequados à perspectiva da administração. 

Instrumento de 
medição 

 
Planilha de controle dos serviços executados, conforme tabela I. 

 
Forma de 

acompanhamento 

 
A fiscalização do contrato acompanhará o cumprimento das atividades de 
execução dos serviços, conforme perspectiva da administração e do Termo de 
Referência (Anexo I); 

Periodicidade Mensal. 

Mecanismo de 
cálculo 

O número de ocorrências nas avaliações levantadas refletirá o percentual de 
atingimento da meta (%) ou, a glosa, pelo não atingimento. 

Início de Vigência 
 

A partir da assinatura do Termo de Contrato. 

 
 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

0 a 3 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da fatura. 
4 a 6 ocorrências = 95%da meta = recebimento de 95% da fatura. 
7 a 9 ocorrências = 90%da meta = recebimento de 90% da fatura. 10 
a 12 ocorrências – 85% da meta = recebimento 85% da fatura. 

 
Sanção 

A existência de mais de 13 (treze) ocorrências, inclusive, considerar-se-á como 
atingida 5% da meta, caracterizar-se-á inexecução parcial ou rescisão. Recebimento 
de 5% da fatura. 
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TABELA I - FATORES DE AVALIAÇÃO 
 

Credenciamento de empresa(s) especializada(s) para prestação de serviços de 
gerenciamento implementação, administração e disponibilização de créditos 
em cartões eletrônicos/magnéticos, nas modalidades refeição e alimentação, 
sob demanda, na forma definida na legislação pertinente e dispositivos 
normativos que regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador - 
PAT. 

 
 

ITEM 

 
 

DESCRIÇÃO 

 
OCORRÊNCIAS 

SIM NÃO 

 
1 

Não realizar os serviços demandados de 
acordo com o disposto no Termo de 
Referência (Anexo I). 

  

 
2 

Recusar-se a executar serviço 
determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo justificado ou determinação 
formal. 

  

 
3 

 
Não cumprir determinações e Notificações 
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TABELA II - AJUSTES NO PAGAMENTO 
 

VALOR DO CONTRATO (A) R$ 

PERÍODO 
 

NÚMERO DE OCORRÊNCIAS (B) 
 

 

NÚMERO DE 
OCORRÊNCIAS 

 
FAIXA IMR 

PERCENTUAL DE 
ATINGIMENTO DA 

META % (C) 

FATOR IMR 
(A) X (C) 

VALOR RECEBIDO PELA 
EMPRESA 

0 a 3 
 

100% R$ R$ 

4 a 6 
 

95% R$ R$ 

7 a 9 
 

90% R$ R$ 

10 a 12 
 

85% R$ R$ 

13 ou mais - Inexecução 
parcial ou rescisão 

 

5% R$ R$ 

VALOR RECEBIDO R$ R$ 
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 JHONATAN ALBERTO COSTA (CPF XXX.428.909-XX) em 03/11/2022 16:48:38

 HERMELINDO JUNIOR SOARES (CPF XXX.189.559-XX) em 03/11/2022 16:53:05

 CLEBER DIAS (CPF XXX.564.389-XX) em 03/11/2022 16:54:53
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